
Emenda nº   1            , ao Projeto de lei nº 1111, de 2007

SL Nº 502, de 2007

Acrescente-se parágrafo único ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 1111, de 2007, com a seguinte redação:

“Parágrafo único – O disposto na presente propositura, não se aplica à Polícia Militar.”

JUSTIFICATIVA

Em que pese a louvável intenção do nobre parlamentar autor do projeto, entendo que a liberação do limite de idade para o ingresso em determinadas categorias do serviço público estadual, mormente para os Policiais Militares, está em contrapondo com os princípios da razoabilidade e da isonomia, pois tal medida trata-se de critério inerente ao cargo, dadas as suas atribuições, e que pode ser exigida como requisito básico para o ingresso no serviço público.

Dada a rotina do serviço executado pelo policial militar, do qual é exigido um preparo físico acima da média, pois, em muitos casos este se vê obrigado a ficar horas e horas em pé e, não raramente, ultrapassa e muito, 15, 20 ou mais horas de trabalho ininterruptas, de modo que não dá para conceber que um indivíduo ingresse na Polícia Militar com mais de trinta anos, que é hoje a idade limite, muito embora nós saibamos que existem indivíduos acima dessa idade que gozam de saúde excelente, contudo, isso é exceção, não é regra.

Há que se levar em conta também, que a idade para a aposentadoria compulsória para os Cb e Sd PM hoje é de 52 anos, assim, cabe a seguinte pergunta, como ficará a aposentadoria do indivíduo que ingressar na Polícia Militar com, por exemplo, 45 anos ou mais e nunca tiver antes contribuído para Previdência Social? Ele vai se inativar com os vencimentos proporcionais equivalentes a apenas 7/12 do salário ou menos, conforme o caso.

Nesta esteira, o Supremo Tribunal Federal (STF) entende que cabe ao legislador fixar critérios para o ingresso no serviço público, respeitado o princípio da razoabilidade. Neste sentido: “EMENTA: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: REQUISITOS PARA INGRESSO. Lei Complementar nº 81, de 10 de março de 1993, do Estado de Santa Catarina. PRINCÍPIO DA ISONOMIA, Constituição Federal, artigo 5º, artigo 22, I e XVI, artigo 37, I.I. – Servidores públicos estaduais estatutários: ao Estado-membro cabe legislar, observados os princípios constitucionais federais relativos ao serviço público. Impertinência da invocação da competência legislativa da União, inscrita no artigo 22, I e XVI. II – Pode o legislador, observado o princípio da razoabilidade, estabelecer requisitos para a investidura em cargo, emprego ou função pública. C.F., artigo 37, I. Inocorrência de ofensa ao princípio da isonomia no fato de o legislador estadual ter exigido, para o provimento dos cargos de Auditor Interno, Escrivão de Exatoria, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator e Fiscal de Tributos Estaduais, que os candidatos fossem diplomados em Direito, Administração, Economia ou Ciências Contábeis. III. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente”. (ADI 1326/SC – Relator Ministro Carlos Veloso).

Desta forma, preservada a essência do projeto, apresento a presente emenda e conto com o apoio dos nobres pares para aprová-la.

Sala das Sessões, em 27/9/2007

a) Edson Ferrarini
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